


QUEIXA-CRIME (CONDOMÍNIO – ABUSO DE CONFIANÇA)



COMARCA DE LISBOA OESTE

OEIRAS – DIAP



EXMº SENHOR PROCURADOR DA REPUBLICA:

Administração do Condomínio sito em (morada completa), pessoa colectiva nº
..., vem pela presente apresentar e fazer seguir queixa-crime contra Cristina ..., contribuinte nº ..., moradora em ..., o que faz nos termos e com os seguintes



FUNDAMENTOS:

01       A Denunciada exerceu durante largos anos as funções de Administradora do Condomínio ora Denunciante.

02       Devido ao incumprimento dos seus deveres como administradora, resultantes da lei, designadamente (mas não só) convocação das legais assembleias-gerais para apresentação de contas e eventual eleição de nova administração (artºs
1431º/1 e 1436º/a)-j) CCiv.), foi deliberado exonerar a ora Denunciada, tendo sido nomeada uma nova administração.

03       Tanto quanto é do conhecimento da ora Denunciante, a Denunciada não impugnou a assembleia-geral referida em 2. supra. Não obstante tal facto,

04       A Denunciada não devolveu à Administração recém eleita a documentação em seu poder, incluindo livros de actas, documentos contabilísticos e cor- respondência recebida e enviada a terceiros, incluindo condóminos.

05       A Denunciada entrou na posse da documentação referida em 4. supra por ter sido eleita administradora do condomínio ora Denunciante

06       A referida documentação não pertence à Denunciada.

07       Apesar de inúmeras vezes interpelada para restituir a referida documentação, a Denunciada não o fez até à presente data, sendo que presentemente nem sequer abre a porta a quem se dirige à sua fracção.



08       Na tentativa de resolver esta situação a bem, a Denunciante fez distribuir Notificação Judicial Avulsa, a qual correu termos nesta Comarca de Lisboa Oeste – Juízo Local Cível de Oeiras – ... – Procº nº ...OER.

09       A referida notificação veio negativa por a Denunciada não abrir a porta de casa e por, tendo contactado telefonicamente este Tribunal, comprome- tendo-se a deslocar-se ao mesmo, nunca o ter feito.

10       A Denunciada mantém em seu poder bens que lhe não pertencem, fa- zendo-os seus apesar de a eles não ter direito, o que consubstancia um crime de abuso de confiança (artº 205º/4b) CP),

11       A Denunciada vem agindo de forma livre, deliberada e consciente, bem sa- bendo que a sua conduta era e é proibida e punida por lei.

12       Nos termos do artº 1437º/1 CCiv., a Denunciante tem legitimidade para agir em juízo.

13       A Denunciante está em tempo para apresentar a presente queixa, o que agora faz.



TERMOS EM QUE

D. e A., R. a V. Exª se digne mandar instaurar o competente procedimento cri- minal contra a Denunciada Cristina ..., contribuinte nº ..., moradora em ... (mo- rada completa), pela prática em autoria material do crime de abuso de confiança (p.p. artº 205º/4b) CP) e procedendo à legal constituição da Denunciada como Arguida.



DILIGÊNCIAS PRELIMINARES DE PROVA QUE DESDE JÁ SE REQUEREM:

1)        A inquirição da Denunciante e da Denunciada a toda a matéria dos pre- sentes, sendo a Denunciante na pessoa da sua Administradora (nome com- pleto e demais elementos de identificação), as quais poderão ser encontrados nas moradas atrás indicadas, a toda a matéria da presente queixa.

2)        Requer a apensação aos presentes da Notificação Judicial Avulsa, a qual cor- reu termos nesta Comarca de Lisboa Oeste – Juízo Local Cível de Oeiras –



... – Procº nº ... e respectiva certidão negativa, da qual constam os funda- mentos da mesma.

REQUER A SUA CONSTITUIÇÃO COMO ASSISTENTE



JUNTA: 01 doc., comprovativo do pagamento da taxa de justiça, procuração forense e legal cópia.
Pede deferimento, A ADVOGADA
